	[image: image1.png]3 .

TR AT

RN et ‘%‘ ”
I

N





	Estado de Santa Catarina

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUILOMBO



Lei n.°  1.679              –   de 13   de maio  de 2003.
DISPÕE SOBRE A EXTINÇÃO DAS ESCOLAS MUNICIPAIS, DA  CONCESSÃO DE USO DO PATRIMÔNIO PÚBLICO MUNICIPAL E  DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

           ANTONIO LUIZ ZAMIGNAN, Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais,


FAÇO SABER a todos os habitantes do Município de Quilombo, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica autorizado a extinção das  Escolas Municipais a seguir relacionadas: Escola E.M. Linha Nova  de Linha Nova ; Escola E.M. Linha Zamignan  de Linha Zamignan ; Escola E.M. Paulo Pasqualli  de Linha Aurora do Oeste ; Escola E.M. Rui Barbosa  de Linha Pinhal ; Escola E.M. Ministro Konder de Linha São João  ; Escola E.M. Águas de Quilombo  de Linha Águas de Quilombo , no Município de Quilombo.

Art. 2° Fica também autorizada a concessão de uso do prédio das escolas municipais extintas e desativadas para serem utilizadas por pessoas, grupos, Associações e ou Pequenas Empresas da Comunidade onde o imóvel está edificado, com prazo determinado.         
              

           Art. 3°  Para se habilitar a concessão do prédio da escola, os interessados, deverão formular pedido através de requerimento dirigido ao Chefe do Executivo Municipal, apresentando a finalidade que o imóvel será utilizado.

          Art. 4° O Município de Quilombo, irá formular contrato de concessão de uso, cedendo o imóvel  para ser utilizado de acordo com a finalidade apresentada, podendo ceder a  terceiros, somente mediante um termo de contrato com anuência do Município

          Art. 5º  Os prédios das escolas desativadas, serão entregues para os interessados, que deverão preserva-lo em bom estado de conservação, admitindo-se apenas o desgaste natural provocado pelo tempo.

          Parágrafo Único. As despesas para manutenção do prédio a partir da concessão serão por conta dos contratados.  

          Art. 6° As despesas decorrentes da aplicação desta Lei, correrão por conta do orçamento vigente.

          Art. 7°   Esta Lei  entra em vigor na data de sua publicação .

          Art. 8°   Ficam revogadas as disposições em contrário

                                                             Quilombo, 13 de maio  de 2003

                                                                ANTONIO LUIZ ZAMIGNAN

                                                              Prefeito Municipal

Registrado e Publicado em data supra

Erol A. Dal Piva

Secretário de Adm. e Planejamento                            
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